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UMA ANTROPÓLOGA NUM COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUI-
SA SOCIAL: UM RELATO PESSOAL1

Resumo

A implantação de uma regulamentação ética da pesquisa científica 
em dezenas de países nas últimas décadas configura um dos im-
portantes passos na proteção dos sujeitos partícipes de pesquisas. 
No caso brasileiro, em 1996, o Ministério da Saúde inaugurou o 
Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), bem como 
um sistema de revisão ética que, pouco a pouco, se popularizou 
pelas universidades, hospitais e secretarias de saúde do país na 
forma de Comitês de Ética em Pesquisa (CEP). De 2009 a 2015, 
como antropóloga, participei de um CEP na Universidade de Bra-
sília, como membro titular (vice coordenadora e coordenadora) e 
depois membro suplente. Aqui, pretendo resgatar essa experiên-
cia e lançar uma mirada crítica ao Sistema CEP/CONEP na ex-
pectativa de contribuir para avançá-lo, ainda que esse relato esteja 
circunscrito especificamente àquela época da cultura de revisão 
ética no país.

Palavras-chave: Sistema CEP/CONEP, antropologia, ética em 
pesquisa. 

AN ANTHROPOLOGIST ON A COMMITTEE ON ETHICS IN 
SOCIAL RESEARCH: A PERSONAL ACCOUNT

Abstract

The implementation of  an ethical regulation of  scientific research 
in dozens of  countries in the last decades constitutes one of  the 
important steps in the protection of  the subjects involved in rese-
arch. In the Brazilian case, in 1996, the Ministry of  Health inau-
gurated the National Council for Ethics in Research (CONEP), 
as well as an ethical review system that gradually became popular 
in universities, hospitals and health secretariats in the country, in 
the form of  Research Ethics Committees (CEP). From 2009 to 
2015, as an anthropologist, I was part of  a CEP at the University 
of  Brasília, as a full member (vice-coordinator and coordinator) 
and later as a standby member. Here, I intend to register this ex-
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perience and launch a critical look at the CEP/CONEP system in 
the hope of  contributing to its progress, even though this report 
is limited specifically to that time of  the ethical review culture in 
the country.

Key words: CEP/CONEP system, anthropology, research ethics. 

UNA ANTROPÓLOGA EN UN COMITÉ DE ÉTICA EN INVESTI-
GACIÓN SOCIAL: UN RELATO PERSONAL

Resumen
La implementación de una reglamentación de ética para la in-
vestigación científica en decenas de países en las últimas décadas 
configura un paso importante en la protección de los sujetos que 
participan en las investigaciones. En el caso brasilero, en 1996, 
el Ministerio de Salud inauguró el Consejo Nacional de Ética en 
Pesquisa (CONEP), como un sistema de revisión ética que, poco 
a poco, se popularizó en las universidades, hospitales y secreta-
rías de salud del país a manera de Comités de Ética en Pesquisa 
(CEP). De 2009 a 2015, como antropóloga, participé de un CEP 
en la Universidad de Brasilia, como miembro titular (vice-coordi-
nadora y coordinadora) y después como miembro suplente. Aquí 
pretendo rescatar esa experiencia y lanzar una mirada crítica al 
Sistema CEP/CONEP con la expectativa de contribuir para su 
avance, a pesar de que este relato esté circunscrito específicamen-
te a aquella época de la cultura de revisión ética en el país.

Palabras clave: Sistema CEP/CONEP, antropología, ética en in-
vestigación.
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INTRODUÇÃO 

A implantação de uma regulamentação 
ética da pesquisa científica em dezenas 
de países nas últimas décadas configura 
um dos importantes passos na prote-
ção dos sujeitos partícipes de pesqui-
sas. No caso brasileiro, em 1996, o 
Ministério da Saúde inaugurou o Con-
selho Nacional de Ética em Pesquisa 
(CONEP), bem como um sistema de 
revisão ética que, pouco a pouco, se 
popularizou pelas universidades, hos-
pitais e secretarias de saúde do país na 
forma de Comitês de Ética em Pesqui-
sa (CEP). Essa nova esfera é também 
resultado das demandas dos movimen-
tos sociais em saúde, do Conselho Na-
cional de Saúde, no marco da Reforma 
Sanitária brasileira. Nesse esteio, foram 
criados mecanismos de ouvidoria, con-
trole social e também defesa das pes-
soas que, na condição de pacientes e 
enfermos, integrariam pesquisas cien-
tíficas apenas mediante informação e 
concordância explícita nessa partici-
pação. Por isso, até hoje, nos CEPs e 
também na CONEP, um dos assentos 
é necessariamente do representante 
das “usuárias”.2 Esse espaço se refere, 
historicamente, a esse início da regula-
mentação ética no país, quando a prin-
cipal preocupação era que as pacientes 
do SUS não se transformassem em co-
baias humanas descartáveis. Hoje, não 
só “usuárias do SUS” são representan-
tes nos CEPs e na CONEP, mas pesso-
as da sociedade civil organizada como 
um todo, afinal, não apenas na área da 
saúde são realizadas pesquisas. Assim, 
é impensável ignorarmos a motivação 
para a criação do que é chamado de 
“Sistema CEP/CONEP” bem como o 

ganho que evoca em termos da con-
solidação da democracia brasileira, da 
discussão sobre eticidade em pesquisa, 
da explicitação das etapas da produção 
científica. 

Antropólogas também têm acumulado 
experiências no sistema CEP/CONEP, 
seja como pesquisadoras que acompa-
nham a apreciação ética de seus pro-
jetos pelos CEPs, seja como membros 
integrantes do sistema CEP/CONEP, 
por exemplo, em comitês locais ou nos 
grupos de trabalho dentro da CONEP. 
Relatos do primeiro tipo têm sido mais 
comumente encontrados (Porto 2010; 
Vieira 2010; Langdon et al, 2008), en-
quanto os do segundo tipo são mais 
raros (Diniz 2010). Sem perder de vista 
que um sistema como esse representa 
um grande ganho na consolidação do 
controle social na fabricação do Esta-
do e da Ciência, esse artigo pretende 
ser um singelo relato de experiência 
que se aproxima do segundo tipo. 

De 2009 a 2015, participei de um CEP 
na Universidade de Brasília, como 
membro titular (vice coordenadora e 
coordenadora) e depois membro su-
plente. Aqui, pretendo resgatar essa 
experiência e lançar uma mirada crí-
tica ao “sistema” na expectativa de 
contribuir para avançá-lo, ainda que 
reconheça que esse relato de experiên-
cia esteja circunscrito especificamente 
àquela época da cultura de revisão éti-
ca no país. Quero dizer, esse período 
reflete o entendimento de eticidade 
que pautava nosso trabalho a partir, 
principalmente, da resolução 196/96 e 
que, aos poucos, passava a receber in-
fluências também da nascente 466/12. 
A intenção aqui é adensar o conjunto 
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de relatos do segundo tipo acima men-
cionado. O capítulo de Diniz (2010), 
sobre sua direta participação ao consti-
tuir, integrar e consolidar exatamente o 
mesmo CEP que tomo como cenário, 
torna-se uma referência importante 
para me acompanhar ao longo desse 
artigo. O objetivo aqui, portanto, será 
registrar a minha experiência de sete 
anos como membro desse CEP, na 
expectativa de refletir, de dentro e de 
modo crítico, sobre essa participação, 
esse comitê e o sistema de revisão éti-
ca. Uma contribuição mais qualitativa e 
pessoal será aqui encontrada, utilizan-
do de alguns materiais como minhas 
“notas mentais” retrospectivas sobre 
esse período (Ottenberg 1990), docu-
mentos e o sítio eletrônico do referido 
CEP, dados a respeito dos projetos de 
pesquisa que tramitaram por esse CEP. 

HISTÓRIA DO CEP/IH

O Comitê de Ética em Pesquisa do 
Instituto de Ciências Humanas (CEP/
IH) é um dos três comitês existentes 
na Universidade de Brasília. O mais 
antigo é o da Faculdade de Ciências 
da Saúde (CEP/FS), seguido pelo da 
Faculdade de Medicina (CEP/FM). O 
CEP/IH foi o primeiro comitê de ética 
em pesquisa especializado em pesquisa 
social no país. Em 2007, ele foi cria-
do de forma independente, primeiro 
operando de modo informal e interno 
à UnB. Em 2008, ele foi registrado no 
sistema CEP/CONEP. Em 2011, foi 
aprovado um regimento interno que 
sistematizou seu funcionamento. Em 
2015, passou a se chamar Comitê de 
Ética em Pesquisa em Ciências Hu-

manas e Sociais (CEP/CHS), e deixou 
de ser sediado no Instituto de Ciências 
Humanas migrando para a Faculdade 
de Direito, também na Universidade 
de Brasília.3 Como seu rebatismo e 
reinserção institucional aconteceram 
após a minha saída do Comitê, prefiro 
continuar me referindo ao seu nome 
original para, propositalmente, marcar 
o período histórico ao qual eu farei re-
ferência nesse artigo. 

O CEP/IH nasceu como uma alter-
nativa ao modelo hegemônico que 
rege o Sistema CEP/CONEP. Em 
1996, foi publicado o primeiro marco 
regulamentador da ética em pesquisa 
no país. Contudo, como vários cole-
gas já demonstraram, esta resolução 
(196/96), emitida pelo Ministério da 
Saúde, teve como norte a pesquisa bio-
médica, tanto em seu formato quanto 
em suas preocupações éticas (Victora 
el al 2004; Schuch e Fleischer 2010). O 
resultado imediato mais observado por 
colegas das Ciências Sociais era a ex-
trema morosidade e, mais importante, 
o não entendimento de seus projetos e 
epistemologias por parte dos membros 
dos CEPs. Isto se devia também ao 
fato de que os CEPs mais convencio-
nais e com mais antiguidade tendiam 
a ser menos equitativos em termos de 
representatividade de áreas que não as 
biomédicas. Claro que, mesmo com 
alguma representação, o desequilíbrio 
em termos de assentos impedia qual-
quer expressividade nos momentos de 
votações controversas. A reação mais 
comum de muitas antropólogas bra-
sileiras nesses últimos anos tem sido, 
por exemplo, uma retração do sistema, 
evitando ao máximo ter que submeter 
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seus projetos de pesquisa a CEPs. Cla-
ro, não são todas que assim decidem 
fazer, mas há muitos relatos nos gran-
des eventos acadêmicos, nas notas de 
rodapé das publicações e nas rodas de 
fofocas sobre esse movimento de re-
tração e resistência. Como lembra Diniz, 

não há consenso sobre a legitimida-
de dos comitês para a revisão ética 
da pesquisa social. Algumas co-
munidades disciplinares defendem 
mecanismos próprios de regulação 
das boas práticas de pesquisa e, 
portanto, consideram desnecessária 
a participação de especialistas de 
outros campos na revisão ética de 
seus projetos. Há ainda quem acre-
dite que a ética na pesquisa deve ser 
uma atribuição e responsabilidade 
de cada pesquisador, não havendo 
razões para questioná-lo antes da 
execução do seu projeto. Por outro 
lado, uma segunda ordem de ques-
tionamentos não reconhece autori-
dade moral no sistema de revisão 
ética vigente no país, em particular 
pelo viés biomédico de suas regras, 
práticas e operações de trabalho. 
Os que defendem essa posição não 
rejeitam a revisão ética como uma 
atividade coletiva e multidisciplinar, 
apenas não se reconhecem no mo-
delo instituído. (2010: 189-190).

Inclusive eu, mesmo como partícipe de 
um CEP por tanto tempo, não submeti 
e continuo a não submeter todos meus 
projetos a este sistema, não exijo que 
as estudantes sob a minha orientação 
assim o façam, não incentivo que mi-
nhas colegas o reproduzam. Nunca 
submeto meus projetos de pesquisa a 
um CEP de modo automático e roti-
neiro, mas somente quando minhas 
interlocutoras em campo condicionam 

a realização de minha pesquisa à apro-
vação do projeto por um CEP. Nesses 
casos, se possível, procuro guarida no 
CEP/CHS, onde tenho mais esperan-
ça de que a Antropologia seja uma área 
melhor compreendida. Essa postura é, 
em primeiro lugar, ética, no sentido de 
respeitar os pressupostos que minhas 
interlocutoras elaboram para a realiza-
ção de minha pesquisa, em vez de prio-
rizar uma outra lógica, exógena, exóti-
ca e por vezes violenta com os sujeitos 
de pesquisa, como pode ser o sistema 
CEP/CONEP. Segundo, é uma postu-
ra política porque, pela minha própria 
experiência e também de outras cole-
gas da área, nossos projetos não são 
plenamente compreendidos por mui-
tos CEPs, especialmente se a maioria 
dos assentos for ocupada por profis-
sionais de áreas que não das Humani-
dades. Não conhecem a Antropologia, 
não demonstram interesse por conhe-
cer para melhor acolher as propostas 
teórico-metodológicas de um projeto 
que venha dessa área. E, por mais que 
o sistema proponha avaliar somente 
as “questões éticas” de um projeto de 
pesquisa, para nós da Antropologia, é 
impossível dissociar a proposta me-
todológica de suas repercussões éti-
cas. Portanto, conhecer como um pro-
jeto da área vai realizar a pesquisa é 
fundamental para medir seu grau de 
lisura e eticidade. Além do mais, é 
política, porque considero que toda 
área conta com um conjunto de ins-
trumentos específicos para avaliar a 
eticidade de suas pesquisadoras e não 
somente o sistema CEP/CONEP. 
Pelo menos na Antropologia, a in-
tegridade ética de nossas pesquisas 
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passa por muitas instâncias para ser 
confirmada. 

Mesmo crítica ao crescente imperativo 
moral do sistema CEP/CONEP no 
ambiente acadêmico, aí dentro perma-
neci porque me parece que um sistema 
regido apenas pelo olhar das ciências 
da saúde não representa a diversidade 
de áreas, pesquisadoras e perfis de pes-
quisa que temos no país. Por aqueles 
anos, fui inspirada pela sugestão, no 
mesmo caminho, feito por minhas co-
legas Langdon, Maluf  e Tornquist que 
apontaram para a importância de “ne-
les permanecer e insistir na legitimação 
das ciências humanas como fundamen-
tais e essenciais na garantia de direitos 
humanos, e na importância de se levar 
para dentro dos comitês (assim como 
para dentro dos espaços de elabora-
ção das políticas públicas, por exem-
plo) nossas reflexões e nossas críticas” 
(2008: 146). Assim, minha participação 
foi um ato de resistência, antes de tudo. 

Do desconforto com esse modelo 
mais geral surgiu a ideia de constituir 
um comitê temático, mais afeito a 
compreender a pesquisa realizada pe-
las Humanidades. É nesse esteio que 
surgiu o CEP/IH na Universidade de 
Brasília. Ao contrário das pesquisas clí-
nicas, geralmente “em seres humanos”, 
as pesquisas sociais são “sempre com 
pessoas” (Cardoso de Oliveira 2004, 
grifos originais): 

Um projeto de pesquisa social 
é aquele que faz uso de técnicas 
qualitativas de investigação e/ou 
que adota perspectivas analíticas 
das ciências sociais e humanas. (...) 
“Pesquisa social” será referenciada 
no singular para demarcar a identi-

dade entre os campos, mas há uma 
diversidade de técnicas e métodos 
utilizados pelos pesquisadores nas 
ciências sociais e humanas. O con-
ceito de pesquisa social deve ser en-
tendido, portanto, como um recurso 
argumentativo de contraste à pesqui-
sa biomédica. (Diniz 2010: 184)

A área das Ciências Sociais vinha de-
senvolvendo diferentes instâncias de 
discussão ética para tentar conduzir 
práticas justas e respeitosas junto às 
pessoas com quem trabalhamos. A dis-
cussão ética é historicamente familiar 
à Antropologia já que, desde seus pri-
mórdios, como mostra Schuch (2010), 
os modos como contatamos, convi-
vemos, trocamos, retribuímos com as 
pessoas em nossas pesquisas sempre 
foram objeto de escrutínio, debate e, 
especialmente, crises epistemológicas 
severas dentro da disciplina. Tudo isso, 
tem contribuído para um amadureci-
mento endógeno da questão sobre éti-
ca em pesquisa antropológica. Assim, 
acho que os CEPs são mais uma – e 
não a única nem a mais importante – 
esfera de discussão ética sobre a pes-
quisa social realizada no país. 

Se o CEP/IH nasceu no marco da re-
solução 196/96 e, já à época, foi reven-
do, questionando e adequando o en-
tendimento dessa norma, ao longo do 
tempo foi também sendo perpassado 
pelas resoluções seguintes. A resolução 
466/12, que foi publicada enquanto eu 
ainda ali dentro atuava, e a resolução 
510/16, que já surgiu depois de minha 
saída, foram igualmente conhecidas, 
estudadas e se transformaram em mote 
para o diálogo entre esse Comitê, sua 
clientela e o sistema CEP/CONEP. 
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Uma das marcas desse Comitê foi jus-
tamente a relação crítica com as nor-
mas, sempre as colocando em revista, 
em vez de simplesmente aplicá-las, so-
bretudo porque não foram formuladas 
nem por, nem para profissionais e pes-
quisadoras das Ciências Sociais. 

Considerando que há alguma inovação 
na criação e cotidiano desse CEP, su-
giro que seja oportuno registrar como 
percebi o seu funcionamento naquele 
período, na expectativa de que esse 
quadro possa incentivar outras univer-
sidades a continuarem refletindo sobre 
os desdobramentos éticos das pesqui-
sas realizadas no país e, se julgarem 
oportuno, estabelecerem espaços de 
discussão acolhedora para os projetos 
que não provêm das áreas biomédicas. 
Esse texto tem intenção muito singela: 
descrever o cotidiano de funcionamen-
to deste comitê de ética em pesquisa 
durante o período em que ali estive in-
serida. Irá, primeiro, detalhar o funcio-
namento do Comitê àquela época e, de-
pois, discutir os mais recorrentes tipos 
de “pendências” dirigidas aos projetos 
que nos chegavam. As “pendências” 
eram uma das formas mais comuns de 
comunicação e ruídos entre os mem-
bros do CEP e as pesquisadoras que 
a ele recorriam, daí constituírem uma 
boa oportunidade para refletir sobre a 
cultura da revisão ética que ali estava 
em curso. As pendências, termo utiliza-
do de modo genérico pelos membros 
desse e de outros CEPs, bem como 
da CONEP, se referem a um conjun-
to de dúvidas, perguntas, inquietações 
e sugestões elaboradas pelo membro 
do CEP que tivesse ficado a cargo de 
ler o projeto de pesquisa e elaborar o 

parecer sobre sua eticidade e também 
complementadas pelos demais mem-
bros do Comitê durante a reunião de 
deliberação sobre o encaminhamento 
para o projeto em questão. As pen-
dências eram, então, enviadas de volta 
à pesquisadora para que, num prazo 
específico, respondesse, suplementas-
se e, se julgasse pertinente, discordas-
se de modo substanciado, do parecer. 
Como sugiro, as pendências eram a via 
principal e mais qualificada de diálogo 
(nem sempre amistoso) entre o CEP e 
as pesquisadoras.

O COTIDIANO DO CEP/IH

Desde seu início, o CEP/IH foi com-
posto por membros de várias áreas, 
não apenas das Ciências Humanas, se-
guindo o critério de multidisciplinarie-
dade sugerido pela 196/96. À época de 
minha participação, o Comitê contou 
com professoras dos departamentos 
de Educação Física, Saúde Coletiva, 
Antropologia, Psicologia, Hotelaria, 
Enfermagem, Serviço Social e Socio-
logia. Propositalmente, os convites 
que dirigíamos às novas integrantes vi-
nham de áreas que estivessem envian-
do projetos com maior frequência ao 
CEP. Isso não quer dizer que essa pes-
quisadora emitiria pareceres sobre es-
ses projetos, mas ela poderia informar 
sobre particularidades metodológicas e 
éticas de sua área que fossem de des-
conhecimento do Comitê. A exogamia 
de análise orientava nosso trabalho, 
para evitar que professoras tivessem 
que emitir opiniões sobre os projetos 
de seus pares de Departamento e/ou 
Instituto. Além disso, era uma forma 
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de valorizar a perspectiva de estranha-
mento de uma área à outra.

Desde o início, o CEP/IH nasceu 
eletrônico, muito diferente de suas 
contrapartes mais antigas (Harayama 
2011: 36). Toda submissão de projeto 
era realizada via e-mail, optando por 
uma alternativa mais cômoda, célere e 
ecológica. Lembrando que nosso CEP 
começou a funcionar antes da Plata-
forma Brasil, que só surgiu em 2011. 
O CEP/IH contava com uma coorde-
nação e uma secretaria administrativa, 
que trabalhavam em estreito e diário 
contato eletrônico. A secretária res-
pondia a todos os correios eletrônicos 
que chegavam, consultando a coorde-
nação nos casos excepcionais. Ela era 
a única pessoa remunerada no Comitê 
com o vínculo de estagiária. Até então, 
a universidade não havia sinalizado a 
possibilidade de disponibilizar alguém 
de seu quadro permanente para essa 
função. Garantir a continuidade dessa 
secretária, inclusive como repositório 
da memória institucional do Comitê, 
mediante vínculos precários de traba-
lho terceirizado e informal era, sem 
dúvida, um dos maiores desafios de 
sobrevivência do CEP/IH. Mas isto 
parecia ser um problema comum a ou-
tros CEPs também. 

As reuniões eram mensais e, num pe-
ríodo de duas horas, cerca de uma de-
zena de projetos tinha seus pareceres 
apresentados pelas relatoras e decidi-
dos por todas as integrantes do Co-
mitê. Essa otimização dos encontros e 
do tempo só era possível porque a dis-
cussão empreendida durante a reunião 
era substancial, sem se ater aos deta-
lhes burocráticos. Isso quer dizer que 

a secretaria administrativa do CEP/
IH, ao receber um projeto, já identifi-
cava se o mesmo tinha perfil de pes-
quisa social, se faltavam documentos, 
etc. Só projetos com a documentação 
completa eram distribuídos às relatoras 
para que os pareceres fossem emitidos. 
Os membros não eram onerados com 
projetos incompletos nem com a tare-
fa de identificar os detalhes faltantes. 
Concentravam-se no conteúdo do pro-
jeto de pesquisa. Eles recebiam os pro-
jetos com, no mínimo, uma semana de 
antecedência para que pudessem che-
gar às reuniões com pareceres elabo-
rados para serem discutidos coletiva-
mente. Embora os projetos contassem 
com vários documentos, os pareceres 
deveriam ser textos concisos de duas 
a três páginas. Na reunião, a relatora 
lia seu parecer ou mesmo o resumia 
oralmente. Os demais membros po-
deriam ou não fazer questionamentos 
sobre o projeto e a avaliação propos-
ta pela colega. Por vezes, requisitavam 
informações suplementares. Por vezes, 
ajudavam a solucionar dilemas éticos 
percebidos pela relatora. E chegavam 
à conclusão, o projeto poderia ser en-
caminhado para aprovação, pendên-
cias ou não aprovação. Dados sobre 
isso serão apresentados abaixo, mas 
já adiantando que, ao longo da histó-
ria desse CEP, pouquíssimos foram os 
projetos não aprovados. 

Se fossem apontadas pendências no 
projeto, a pesquisadora teria até uma 
quinzena para enviar suas respostas de 
volta ao Comitê. A segunda leitura do 
projeto retificado era feita pela mesma 
relatora inicial, que já o conhecia de-
talhadamente, e geralmente não volta-
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va ao espaço coletivo do CEP/IH. A 
própria relatora aceitava as respostas e 
complementações vindas da pesquisa-
dora e encaminhava seu projeto para a 
aprovação. Quando persistiam dúvidas 
e/ou controvérsias, a relatora poderia 
não aprovar ou levar de volta ao fórum 
do Comitê, para deliberação. Sempre 
que a pesquisadora discordasse das 
orientações da relatora e/ou do CEP/
IH, recomendava-se que sua posição 
fosse devidamente justificada à luz das 
particularidades do projeto e/ou de 
sua área acadêmica. Estes me pareciam 
esforços de mão dupla empreendidos 
no âmbito do encontro interdisciplinar.
É importante lembrar que o CEP/IH 
tinha por objetivo analisar somente as 
possíveis implicações éticas envolven-
do as pesquisadoras, suas instituições 
e as pessoas ou as comunidades com 
quem se daria a investigação: 

O CEP/IH não é um comitê de re-
visão metodológica, muito embora 
reconheça a centralidade do dese-
nho metodológico para a revisão 
ética de um projeto. Não há julga-
mento sobre o estatuto de confia-
bilidade das técnicas de pesquisa 
propostas. O objeto de trabalho é 
a revisão ética de um projeto, o que 
exige um deslocamento do olhar 
sobre os métodos de pesquisa para 
as melhores estratégias de proteção 
dos participantes considerando as 
técnicas propostas por cada pesqui-
sador. Há um esforço por um tra-
balho educativo em parceria com a 
comunidade de pesquisa, abando-
nando qualquer pretensão de con-
trole da liberdade de pesquisa que 
possa acompanhar o trabalho dos 
comitês. O entendimento é que a 
revisão metodológica de cada es-

tudo será feita pelas comunidades 
disciplinares. Ao comitê, cabe a re-
visão ética. (Diniz 2010: 189)

Quando alguma questão apresentada 
por um projeto mobilizasse o Comi-
tê, nosso encaminhamento era para 
que fosse mais extensivamente desen-
volvida na forma de “informativos”. 
Objetivávamos criar textos curtos que 
discutissem questões mais complexas, 
primeiro sendo aprovado no Comitê e 
depois figurando no sítio eletrônico do 
mesmo, como orientação para a comu-
nidade acadêmica como um todo. Um 
primeiro informativo sobre pesquisa 
com crianças em ambiente escolar foi 
publicado4. Outros três começaram a 
ser produzidos sobre o TCLE oral, as 
pesquisas com sociedades indígenas e 
a ideia de risco para a pesquisa social. 
Esses três assuntos já tinham, à época, 
direcionamentos na resolução 196/96, 
mas não contemplavam totalmente 
as especificidades de nossas áreas nas 
Humanidades. A ideia era que esses 
informativos pudessem se consolidar 
como orientações, precedentes ou em-
basamentos para futuras mudanças e 
aprimoramentos do sistema CEP/CO-
NEP. Percebíamos o CEP/IH também 
como um espaço de produção de co-
nhecimento:

A identidade do CEP/IH provoca 
os limites biomédicos dos docu-
mentos que regulamentam o sis-
tema CEP/CONEP, cuja matriz 
não foi idealizada levando em igual 
consideração as particularidades 
das técnicas qualitativas de pesqui-
sa. É neste contexto que o CEP/
IH inicia uma série de reflexões, 
intitulada Informativo CEP/IH. O 
objetivo é ampliar o diálogo sobre 
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práticas de revisão ética e proce-
dimentos interpretativos adotados 
pelo CEP/IH. Esses são documen-
tos sujeitos a permanente revisão, 
de autoria de um dos membros do 
Comitê e referendada pelo colegia-
do antes de sua divulgação. (http://
www.cepih.org.br/informativo.htm)

Embora o CEP/IH fosse devidamen-
te registrado na CONEP, um desafio 
que foi bastante relatado por diferentes 
pesquisadoras da UnB ou externas à 
comunidade acadêmica era que as ins-
tituições de saúde do Distrito Federal 
não reconheciam os CEPs da UnB ou 
de outras cidades e instituições como 
instâncias suficientes de apreciação éti-
ca. Na prática, um hospital da cidade, 
ao ser visitado por uma pesquisadora, 
iria requisitar uma carta de aprovação 
da instituição desta pesquisadora (no 
caso, por exemplo, a UnB), mas tam-
bém do Governo do Distrito Federal 
e, por vezes, até do CEP do hospital 
em questão. Assim, uma mesma pes-
quisa precisaria tramitar por três co-
mitês, o CEP de sua universidade, o 
CEP da secretaria de saúde e o CEP 
do hospital onde faria o estudo. Mas 
frequentemente, estas três tramitações 
não aconteciam simultaneamente por-
que um CEP não acadêmico poderia 
exigir que primeiramente o CEP da 
universidade de origem da pesquisado-
ra se posicionasse sobre sua pesquisa. 
Não tramitar de modo simultâneo que-
ria dizer, necessariamente, mais tem-
po transcorrido. O mais grave, a meu 
ver, era o hospital em questão ser um 
hospital universitário, situado dentro 
do principal campus da UnB, a fazer 
estas mesmas exigências à pesquisado-
ra. Quer dizer, este hospital universi-

tário, mesmo estando dentro da UnB, 
não respeitava os CEPs da instituição 
e suas respectivas decisões sobre os 
projetos de pesquisa. Por vezes, para 
emitir o documento de “aceite insti-
tucional”, o hospital exigia que a pes-
quisadora entregasse uma longa lista 
de documentos, semelhante ao que o 
sistema CEP/CONEP recomendava, 
funcionando informalmente como 
mais um CEP, mas formalmente não 
registrado na CONEP. 

Portanto, pesquisadoras das áreas das 
humanas e não necessariamente liga-
das aos hospitais, precisariam passar 
por vários CEPs (formais e informais) 
para fazer pesquisas dentro destas ins-
tituições, embora suas colegas, traba-
lhando como estudantes, orientandas, 
residentes ou profissionais de saúde, 
colhessem dados entre pacientes de 
forma corriqueira e cotidiana, sem pas-
sar pelos mesmos trâmites e exigências. 
Eram tratamentos diferentes mantidos 
sob o mesmo idioma do sistema CEP/
CONEP, sob o mesmo manto insti-
tucional da UnB. A resolução 196/96 
explicava ser necessário e suficiente 
que o projeto de pesquisa passasse 
por um CEP, e não por um CEP es-
pecífico ou uma sequência de CEPs, 
como à época era relatado por várias 
pesquisadoras do Distrito Federal. Não 
consigo deixar de pensar o quanto as 
não aprovações emitidas pelos CEPs 
do GDF estavam relacionadas a certa 
indisponibilidade em receber nos ser-
viços de saúde da cidade pesquisadoras 
críticas aos mesmos. O sistema CEP/
CONEP, também nesse caso, poderia 
estar servindo para proteger, e até blin-
dar, a gestão desses serviços ao olhar 
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crítico das Humanidades ou de pesqui-
sadoras mais distantes do mundo da 
saúde. Estes desafios foram reportados 
em outras unidades da federação. Por 
exemplo, Langdon, Maluf  e Tornquist, 
ao tentarem sanar as “pendências” de 
um projeto que passava pelo CEP da 
secretaria municipal de saúde de Flo-
rianópolis/SC, ouviram de

um dos responsáveis pela questão 
da ética em pesquisa (...) que pri-
meiro “seria necessário avaliar o 
interesse da prefeitura” nessa pes-
quisa, o que deixa claro o quanto 
as “populações” e seus direitos – 
alvo das preocupações éticas, nem 
sempre são os “destinatários” das 
preocupações dos Comitês — são 
vistos como espécies de “proprie-
dades” de seus gestores. (2008: 140)

Desde seu início, o CEP/IH optou por 
ser eletrônico. Não havia necessidade 
de sala física, apenas um escaninho 
para recebimento de eventual corres-
pondência em papel. Os membros, as 
datas e as atas das reuniões eram divul-
gados no sítio eletrônico do comitê5. Aí 
também eram encontradas uma biblio-
teca virtual sobre ética em pesquisa e 
diferentes informações para facilitar a 
organização dos documentos necessá-
rios para as pesquisadoras submeterem 
seus projetos. O sítio contava, inclusi-
ve, com tutoriais e modelos de docu-
mentos. Até 2011, o recebimento de 
todos os projetos foi por meio de cor-
reio eletrônico, dispensando o uso de 
papel ou a presença física das pesqui-
sadoras nas dependências da universi-
dade. Essa comunicação garantia muita 
agilidade para o CEP/IH tramitar os 
projetos, bem como economia à pes-
quisadora que não precisava deslocar-

-se até a UnB ou imprimir várias cópias 
dos documentos. Na mesma época, 
como um exemplo do que acontecia de 
modo mais corrente no sistema CEP/
CONEP, lembro de um CEP governa-
mental que me exigiu, ao receber meu 
projeto de pesquisa para análise, que eu 
entregasse não apenas todos os docu-
mentos impressos, carimbados e assi-
nados, como também duas resmas de 
papel A4. Essa condição era justificada 
como uma “contraparte” infra estrutu-
ral para que a tramitação ética de meu 
projeto pudesse acontecer. 

Depois, continuou de modo remoto, 
mas através da Plataforma Brasil já que, 
no final de 2011, a CONEP criou essa 
base eletrônica para a circulação de to-
dos os projetos de pesquisa em apre-
ciação ética no país. A partir daí, todos 
os projetos de pesquisa que precisas-
sem de um aval ético deveriam fazê-
-lo de modo eletrônico e padronizado. 
Isso teve um impacto positivo geral na 
aceleração da tramitação dos projetos, 
já que ficava visível para a pesquisadora 
o tempo de cada etapa, como recepção, 
análise e divulgação do parecer. Além 
do que, a pesquisadora se tornava um 
pouco menos suscetível às idiossincra-
sias de cada CEP. O CEP/IH passou a 
não mais receber projetos para serem 
analisados via e-mail, como o fez desde 
sua criação em 2007, mas somente via 
a Plataforma Brasil. Mas o CEP/IH 
continuava disponível para a comuni-
cação eletrônica, sobre qualquer dúvi-
da que surgisse durante o processo de 
submissão. 

Ainda assim, logo começamos a notar 
alguns problemas nessa mão forte que 
foi se tornando a Plataforma Brasil, 



481Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 10 (2): 468 - 490, 2018

Uma antropóloga num comitê de ética em pesquisa social

que passava a materializar o sistema 
CEP/CONEP. Primeiro, tornou-se 
impossível a pesquisadora eleger para 
qual CEP desejava direcionar o seu 
projeto. Um CEP temático, como o 
CEP/IH por exemplo, precisava po-
der ser escolhido pela pesquisadora da 
área das Humanas, justamente como 
estratégia para escapar da má compre-
ensão por parte de CEPs mais biomé-
dicos. Quero dizer, a maior parte dos 
assentos daquele CEP era ocupada por 
membros com formação nas áreas da 
saúde, com experiência de trabalho em 
serviços e instituições de saúde, com 
a autoridade de diagnosticar e pres-
crever em situações de adoecimento. 
Todas essas características ajudavam 
a naturalizar que as áreas da saúde e 
seus respectivos representantes fossem 
a fonte ideal para opinar sobre como 
uma pesquisa deveria acontecer. Era 
justamente nesse ponto que a existên-
cia do CEP/IH fazia mais sentido, ao 
rever e ampliar concepções arraigadas 
de verdade e avaliação. Segundo, com 
a suspensão de um dos três CEPs da 
UnB, àquela época, vários projetos clí-
nicos passaram a chegar ao CEP/IH. 
Embora fossem devolvidos à CONEP, 
para que os redirecionasse a CEPs com 
o perfil adequado, esse procedimento 
atrasava a tramitação do projeto e o 
cronograma de pesquisa da respectiva 
pesquisadora. A Plataforma parecia li-
mitar a autonomia das pesquisadoras e 
dos CEPs como um todo. Terceiro, as 
informações sobre o projeto que de-
viam ser inseridas na Plataforma foram 
previstas para um protocolo clínico de 
pesquisa científica. À Antropologia, fa-
lar de critérios de inclusão e exclusão 

de uma amostra, Classificação Inter-
nacional de Doenças, uso de placebo 
e washout, hipóteses, desfechos primá-
rios e secundários, retenção de amos-
tras para armazenamento em banco, 
por exemplo, eram assuntos bastante 
exóticos. Muitas vezes, era impossível 
deixar os campos em branco e nós 
orientávamos as pesquisadoras a justi-
ficar de modo padronizado que “não 
se aplicava à área de pesquisa”. Talvez 
as colegas de outras áreas, ao recebe-
rem nossos projetos da Antropologia, 
também os julgassem exóticos e de di-
fícil compreensão, já que deixavam in-
formações em branco nos formulários 
da Plataforma Brasil, usavam catego-
rias conceituais desconhecidas, relativi-
zavam ideias caras e consolidadas para 
essas outras áreas. 

Por outro lado, a Plataforma exigia 
menos documentos do que o CEP/IH 
estava acostumado a pedir. À primeira 
vista, o CEP/IH poderia parecer mais 
“burocrático” e que a Plataforma esti-
vesse chegando para facilitar a vida da 
pesquisadora. Mas o Comitê preferia, 
por exemplo, receber um documento 
integral e contínuo referente ao projeto 
de pesquisa, para que pudesse ser lido 
no estilo de escrita de área de origem, 
em vez de tentar fazer sentido nas cai-
xinhas e categorias fragmentadas, sin-
téticas e espalhadas pela Plataforma 
Brasil. O CEP/IH também inventou 
outro documento a ser enviado pela 
pesquisadora, no campo de “Anexos” 
da Plataforma. Passamos a sugerir o 
envio da “Carta de revisão ética”, em 
que a pesquisadora teria a chance de 
refletir sobre os potenciais impactos e 
perigos de sua pesquisa para si, para a 
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comunidade onde a pesquisa aconte-
ceria, para a universidade etc. e já se 
adiantar sobre as formas de contorná-
-los. A intenção não era burocratizar 
ou assoberbar ainda mais, mas contri-
buir para uma qualificação do processo 
de revisão ética, em que fosse possível 
contemplar as especificidades de cada 
projeto, pesquisadora e área científi-
ca. Estas inovações foram surgindo 
aos poucos, à medida que o Comitê 
foi aprendendo a transitar pela Plata-
forma – ao relatar e também submeter 
projetos – e percebendo as limitações 
do sistema. Nesse sentido, o CEP/IH 
produziu um tutorial e uma lista de 
“FAQs” para facilitar a transição das 
pesquisadoras pela Plataforma Brasil6. 
Essas foram iniciativas para traduzir, 
aos públicos menos familiares com a 
institucionalização da revisão ética no 
país, as ferramentas que vinham sendo 
lançadas pela CONEP, como softwa-
res, resoluções e exigências. Com todas 
essas iniciativas, o CEP/IH tomava 
para si, mesmo que não fosse uma atri-
buição explicitamente exigida pela CO-
NEP, o papel de suavizar e tornar menos 
traumática às pesquisadoras (sobretudo, 
às neófitas) a socialização nesta cultura 
da revisão ética institucionalizada. 

PROJETOS DE PESQUISA E PESQUI-
SADORAS: A CLIENTELA DO CEP/IH

Com o intuito de ilustrar de modo mais 
concreto e prático o que apresentei até 
aqui, nessa seção, a ideia é apresentar 
alguns dados sobre os projetos de pes-
quisa que foram analisados pelo CEP/
IH naquele período em que lá atuei, 
em especial no biênio de 2011-2012. 

O trabalho de tabulação de dados foi 
realizado, à época, apenas para esse pe-
ríodo, embora pudesse ser interessante 
ter mais dados, relativos a todo o tem-
po que atuei nesse CEP. Aqui, a apos-
ta é que os dados sobre esse intervalo 
sirvam como uma amostra do trabalho 
realizado nesse CEP. Apresento a se-
guir três tabelas com, respectivamente, 
as áreas de origem das pesquisadoras 
que procuraram o CEP/IH, a classifi-
cação que seus projetos receberam e os 
tipos mais comuns de pendências que 
lhe foram dirigidas. 

Área
Número de 

projetos

Psicologia 55

Linguística, Letras e Artes 36

Serviço Social 26

Ciências Humanas 20

Saúde Coletiva 11

Ciências Sociais 10

Educação 5

Ciências da Saúde 4

Ciências Sociais Aplicadas 4

Direito 2

Educação Física 2

Enfermagem 2

Música 2

Biologia 2

Arquitetura 1

Ecologia 1

Terapia Ocupacional 1

Total 184

Tabela 1: Áreas de origem das pesquisa-
doras. Fonte: Arquivos do CEP/IH, 2011-
2012

O CEP/IH recebeu projetos, sobretu-
do, das cinco primeiras áreas, a saber, 
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Psicologia, Linguística/Letras/Artes, 
Serviço Social, Ciências Humanas e 
Saúde Coletiva. Valem alguns esclareci-
mentos. As Ciências Sociais Aplicadas, 
no caso da UnB, envolvem Adminis-
tração, Economia, Ciência da Informa-
ção e Documentação, Ciências Contá-
beis e Atuariais. As Ciências Humanas 
incluem as áreas da História, Serviço 

Social, Filosofia ou Geografia. As Ci-
ências Sociais, somente a Antropologia 
e a Sociologia. Note-se, ao final desta 
Tabela, como pesquisadoras de áreas 
como Ciências da saúde, Biologia e 
Ecologia também procuravam o CEP/
IH, indicando que várias são as áreas 
que também desenham projetos com 
metodologias qualitativas. 

Ano Total de proje-
tos recebidos

Projetos 
aprovados

Projetos com 
pendência

Projetos não 
aprovados

Média de pro-
jetos recebidos 

por mês

2011 105 52 53 0 8,75

2012 88 33 54 1 8,80

Tabela 2: Avaliação dos projetos submetidos ao CEP/IH. Fonte: Arquivos CEP/IH, 
2011-2012.

Para um Comitê que tinha, em média, 
oito professoras como membros titu-
lares e ativos, receber uma média de 8 
a 10 projetos por mês significava que 
cada relatora avaliava um ou dois pro-
jetos por mês, no máximo. Esse nú-
mero nos ajuda a dimensionar o tipo e 
quantidade de trabalho voluntário que 
esse CEP exigia de seus membros. 

A Tabela 2 reflete o momento em 
que projeto deu entrada no CEP/IH 
e recebeu a primeira leitura feita pela 
relatora indicada; mas não reflete a 
segunda fase, quando as respostas às 
pendências enviadas pela pesquisado-
ra responsável foram analisadas pela 
relatora inicial. Uma próxima tabe-
la poderia ter sido gerada, onde seria 
possível visualizar quantos “projetos 
com pendências” passaram à coluna 
da esquerda (o ideal almejado tanto 
pela pesquisadora quanto pelo CEP) 
ou da direita (quando as pendências 
não eram definitivamente respondidas 

a contento). Os projetos desta coluna 
“com pendências” ficaram, numa pri-
meira ou mesmo numa segunda ro-
dada de discussões no Comitê, como 
pendentes, e só depois de voltarem ao 
CEP/IH com problemas reincidentes 
e/ou não respondidos é que, de fato, não 
receberam o aval ético do comitê e foram 
definidos como “não aprovados”. 

Nota-se que mais projetos ficavam 
pendentes do que aprovados na pri-
meira reunião. A pendência, mais do 
que uma implicância, era entendida 
pelo Comitê como uma tentativa de 
diálogo com a pesquisadora. Ela co-
municava a vontade de entender me-
lhor o que projeto previa e evitar que 
fosse rapidamente classificado como 
“não aprovado” logo na primeira lei-
tura. Como as “pendências” eram a re-
alidade mais comuns enfrentada pelos 
projetos, vale conhecê-las melhor. Elas 
não só falavam do olhar emitido por 
um CEP temático, como também in-



484 Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 10 (2): 468 - 490, 2018

Fleischer, Soraya

formavam sobre as principais dificulda-
des enfrentadas pelas pesquisadoras ao 
se inserirem no sistema CEP/CONEP. 

A 196/96, a resolução que à época 
orientava o sistema de revisão ética, re-
quisitava que os seguintes documentos 
fossem enviados junto ao projeto de 
pesquisa: 1. Carta de encaminhamento 
ao CEP; 2. Currículo Lattes das pes-
quisadoras envolvidas no projeto; 3. 
Folha de rosto (gerada pela Platafor-
ma Brasil); 4. Cronograma; 5. Carta de 
aceite institucional onde seriam produ-
zidos os dados; 6. Termo de consenti-
mento livre e esclarecido; 7. Termo de 
autorização para utilização de imagem 
e som para fins de pesquisa; e 8. Termo 
de responsabilidade pelo uso de infor-
mações e cópias de documentos para 
fins de pesquisa. O projeto de pesqui-
sa não era um documento exigido pela 
Plataforma Brasil, já que as informa-
ções referentes ao mesmo eram intro-
duzidas aqui e ali no formulário onli-
ne. Ainda assim, o CEP/IH pedia que 
fosse enviado, já que a leitura de um 
documento corrido era mais comum às 
relatoras das áreas das humanidades e 
facilitava muitíssimo a compreensão da 
proposta. Também pedíamos, como já 
explicado, a Carta de revisão ética. 

No sítio eletrônico do CEP/IH, além 
de reproduzir essa lista de documen-
tos, havia uma explicação sobre cada 
um deles, na forma de um tutorial para 

a pesquisadora7. Os comentários sobre 
cada um desses documentos foram 
gerados a partir das pendências mais 
recorrentemente encaminhadas pelo 
CEP/IH. O objetivo desse tutorial 
era ajudar as pesquisadoras a evitarem 
a repetição dos erros mais comuns e 
o retardamento da tramitação do seu 
projeto no sistema CEP/CONEP. A 
secretaria administrativa do Comitê ti-
nha, como prioridade, triar os projetos 
que chegavam, evitando que aqueles 
com documentação incompleta seguis-
sem às relatoras. Era a secretária que 
fazia a comunicação rápida com a pes-
quisadora nessa fase inicial, já requisi-
tando documentos que evidentemente 
estivessem faltando. Por um lado, com 
já mencionado, isso permitia que a dis-
cussão durante as reuniões mensais do 
CEP/IH pudesse se concentrar nos 
dilemas éticos que as relatoras identi-
ficassem nos projetos de pesquisa, em 
vez de checar a lista de documentação. 
Por outro lado, acelerava o processo 
de tramitação, porque o projeto de 
pesquisa já passava à discussão ética, 
evitando um ir e vir com pendência 
documental. A celeridade não era um 
requisito apenas da 196/96, mas a mais 
relevante expectativa das pesquisado-
ras em sua relação com um CEP. Ain-
da assim, com estratégias secretariais 
e a elaboração de FAQs e tutoriais, os 
documentos eram a principal razão das 
pendências: 
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Como pode ser notado na Tabela 3, 
alguns projetos chegavam ao Comi-
tê com documentos ausentes. Por um 
lado, essa ausência poderia ter sido pro-
posital e justificada pela pesquisadora. 
Por exemplo, o projeto poderia não ter 
previsto o uso do TCLE por escrito, 
mas o consentimento para a realização 
da pesquisa seria oferecido pelo sujeito 
na forma oral e, em alguns casos, gra-
vado em áudio ou vídeo. Nesses casos, 
a pesquisadora, no projeto de pesqui-
sa ou mesmo na carta de revisão ética, 
deveria explicar seu planejamento me-
todológico. 

Vale ainda comentar sobre o crono-
grama, as escolhas metodológicas e o 
TCLE. O cronograma não era avaliado 
em sua viabilidade prática, esta era de 
responsabilidade da pesquisadora. Mas 
o cronograma apresentado era tido, 
sobretudo, como demarcador do início 
da pesquisa. Muitas vezes, o contato 
com os sujeitos de pesquisa era adian-
tado para cumprir exigências de fontes 
de financiamento, bancas de qualifica-
ção, agendas de viagem da orientadora 

etc. Segundo a 196/96, um CEP não 
poderia avaliar pesquisas que já tives-
sem começado. Apreciar um projeto já 
iniciado seria, como chamávamos, “dar 
um cheque em branco”, pois o Comitê 
estaria referendando algo que desco-
nhecia como tinha sido a realização. 
Havia pesquisadoras que planejavam 
o início de seu projeto para o dia se-
guinte à reunião do CEP/IH e quan-
do houvesse atrasos, em decorrência 
da agenda do CEP/IH, por limitações 
técnicas da Plataforma Brasil ou pelo 
resultado ser a “pendência”, o projeto 
estouraria o cronograma previsto e fi-
guraria como já iniciado. Isso poderia 
ser facilmente alterado por sugestão 
do Comitê. O cronograma, portanto, 
era um documento que refletia os di-
lemas do tempo na prática científica. 
Os conflitos surgiam quando o tempo 
necessário para a tramitação por um 
CEP não era previsto no planejamento 
do cronograma da pesquisa. E o CEP 
acabava figurando como um “empeci-
lho” à realização da pesquisa. Ou, pior, 
o “freio de mão”. 

Tipo de pendência Número de pendências

Termos (TCLE, Termo de cessão de imagem, termo de assentimento 
para menores de idade etc.)

319 

(279 referentes ao TCLE)
Metodologia da pesquisa 156
Documentos (projeto de pesquisa, carta de encaminhamento, currícu-
lo do pesquisador etc.)   63

Participantes da pesquisa   60

Cronograma da pesquisa   40

Carta de aceite institucional   32

Instrumento de coleta de dados (roteiro de entrevista, questionário 
etc.)   29

Orçamento da pesquisa    8

Tabela 3: Pendências mais comuns. Fonte: Arquivos CEP/IH, 2009-2012.
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Embora estivesse bastante claro aos 
membros do CEP/IH que a aprecia-
ção ética era sua única tarefa, muitas 
vezes, as discussões se referiam aos 
aspectos metodológicos do projeto de 
pesquisa. Isso não quer dizer, neces-
sariamente, que o CEP estivesse usur-
pando suas atribuições, mas entendia 
que escolhas metodológicas poderiam 
resvalar em constrangimentos éticos 
às partícipes da pesquisa. Quanto aos 
procedimentos metodológicos, por-
tanto, os seguintes aspectos foram os 
mais recorrentemente notados entre as 
pendências: Forma de seleção das par-
ticipantes; Forma de convite às partici-
pantes; Número de participantes; Lo-
cal de coleta de dados; Segurança dos 
dados da pesquisa; Quantidade de eta-
pas da pesquisa. Aparentemente, aos 
olhos de colegas antropólogas, dirigir 
tais perguntas a um projeto de pesquisa 
pode parecer preciosismo ou artificia-
lismo, já que muitas dessas informa-
ções só seriam definidas, ao menos em 
pesquisas etnográficas por exemplo, ao 
longo da mesma e em franca negocia-
ção com as pessoas com quem se con-
vive em campo. 

Contudo, é preciso guardar o contexto 
em que estas pendências surgiram para 
que fique claro como o CEP funcio-
nava. Deixe-me trazer alguns exem-
plos. Lembro-me de um projeto que 
visava entrevistar pessoas com o vírus 
HIV. A pesquisadora havia previsto 
visitar locais de sociabilidade LGBT 
para conhecer, contatar e conversar 
com pessoas soropositivas. A relatora 
desse projeto aventou que dirigir uma 
pergunta sobre a sorologia individual 
num espaço coletivo, em que possivel-

mente a pessoa estaria acompanhada 
de outras que talvez desconhecessem 
seu status sorológico, poderia expor e 
estigmatizá-la. A forma e, sobretudo, o 
local da abordagem foram questiona-
dos. Outro projeto me vem à lembran-
ça. Pretendia-se entrevistar mulheres 
que haviam decidido pela interrupção 
da gestação. O Comitê questionou 
como os dados dessa pesquisa seriam 
armazenados, já que poderiam servir 
como provas de infração criminal con-
tra as interlocutoras da pesquisa, pois é 
sabido que no Brasil o aborto é ilegal 
na maioria dos casos. Aqui, a pendên-
cia centrou-se na segurança das infor-
mações. A pendência era geralmente 
formulada como uma pergunta ou 
como um pedido de esclarecimento e 
não como uma sugestão/orientação do 
que, exatamente, a pesquisadora deveria 
fazer para, respectivamente nos dois 
casos, contatar ou proteger suas inter-
locutoras. Formular como reflexão – e 
não como prescrição – era uma esco-
lha proposital por parte do CEP/IH. 
O Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) é um expediente 
relativamente novo na pesquisa so-
cial e já há muitas críticas sobre o seu 
uso na Antropologia (Taquette 2009; 
Heilborn 2004; Knauth 2004; Duarte 
2004). Langdon e suas colegas lem-
bram, por exemplo: 

Como fazer com a assinatura do 
termo no caso de populações não 
letradas? Como lidar com a situa-
ção de intimidação de grupos su-
balternizados, temerosos diante de 
“formulários com palavreado difí-
cil”, como é comum entre classes 
populares brasileiras? Até que pon-
to a pesquisa antropológica pode 



487Amazôn., Rev. Antropol. (Online) 10 (2): 468 - 490, 2018

Uma antropóloga num comitê de ética em pesquisa social

ser concebida em termos de uma 
individualização tão absoluta de seu 
“sujeito de pesquisa”? (2008: 139)

Na Antropologia, em geral, o TCLE 
incomoda pela sua estrangeiridade, 
porque é uma forma de negociar a 
presença em campo, que não é própria 
de nossa área, que provém de outras 
formas de fazer pesquisa, geralmente 
do mundo clínico. Pela minha experi-
ência no CEP/IH, a ausência de certas 
informações no TCLE poderia suge-
rir a maneira como as pesquisadoras 
percebiam os sujeitos de pesquisa. Por 
exemplo, recebemos TCLEs em que 
não havia o nome e contato da pes-
quisadora, o objetivo da pesquisa, o 
caráter voluntário da participação na 
mesma etc. Estas eram algumas razões 
de esse termo figurar como a pendên-
cia mais recorrente no CEP/IH, con-
forme a Tabela 3. Sugiro que talvez o 
TCLE incomodasse também porque 
explicitava e, em geral, formalizava o 
caráter sempre negociado das relações 
de poder em campo.

Embora o CEP/IH seguisse a reso-
lução 196/96 no sentido de esperar 
o envio do TCLE por parte das pes-
quisadoras, discutimos extensamente a 
não onipresença e não obrigatorieda-
de do termo. Não vislumbrávamos o 
termo como um contrato jurídico com 
dezenas de páginas, em que tudo que 
poderia acontecer ao longo da pesqui-
sa estivesse absolutamente anunciado, 
previsto, controlado (Langdon et al 
2008: 134). Reconhecíamos com facili-
dade que esse controle e previsão eram 
aspectos impossíveis de se garantir a 
priori em pesquisa social. Observamos 
como era bastante comum a linguagem 

do TCLE estar inacessível ao público 
da pesquisa. Era esse o caso das pes-
quisas que lidavam com pessoas sem 
letramento, com deficiência ou limi-
tação visual ou procedentes de países 
ou regiões que não utilizavam o por-
tuguês. O Comitê sugeriu, em vários 
casos, que o TCLE fosse customizado 
ao público da pesquisa, que sua versão 
escrita poderia ser dispensável e que 
versões orais fossem planejadas, bas-
tando que a pesquisadora fizesse uma 
discussão sobre essas modalidades, 
tornando-se mais consciente, a um só 
tempo, do diálogo com seus sujeitos 
de pesquisa e também com o tema da 
ética em pesquisa. Em geral, sobre o 
termo, o espírito de nosso trabalho era 
o seguinte: 

Para o CEP/IH, cada percurso me-
todológico necessita ser analisado 
em suas particularidades, o que sig-
nifica que não há regra pré-fixada 
de como deve ser conduzida uma 
boa entrevista de pesquisa a fim de 
garantir a confiabilidade ou veraci-
dade dos dados. É possível aten-
der à solicitação de apresentação 
de TCLE oral em estudos de risco 
mínimo ou mesmo de TCLE por 
escrito somente após a entrevista 
ter sido realizada, a fim de evitar o 
desconforto da negociação contra-
tual antes do início do encontro de 
pesquisa. A emergência de estratégias 
de acolhimento à diversidade disciplinar e 
às particularidades metodológicas de cada 
projeto não altera o curso de revisão ética, 
cujo principal objetivo é o de prote-
ger os direitos e interesses dos par-
ticipantes de uma pesquisa. (Diniz 
2010: 187-188, grifos meus)

Nessa última parte do texto, o objetivo 
foi qualificar as pendências sugeridas 
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aos projetos que passaram pelo CEP/
IH por um certo período, numa tenta-
tiva de partir dos termos locais em que 
a apreciação ética acontecia dentro do 
CEP/IH, em vez de apenas discutir e 
aplicar o sistema CEP/CONEP como 
uma inevitável “forma de bolo”. A op-
ção nesse artigo não foi fazer análises 
teóricas externas ao funcionamento de 
um CEP nem panorâmicas em relação 
ao sistema CEP/CONEP como um 
todo, como tem sido feito com muito 
mais propriedade por outras colegas 
(Harayama 2011). A “pendência” era 
a forma mais usual em que o diálo-
go entre uma pesquisadora e o CEP 
acontecia. Pelo potencial de atrasar o 
cronograma da pesquisa, mas, sobre-
tudo, por fazer questionamentos que 
talvez a pesquisadora jamais recebesse 
de outras instâncias pelas quais o seu 
projeto precisaria percorrer. As pen-
dências tinham o potencial de facil-
mente se transformarem num mote de 
conflitos entre as duas partes. E-mails 
críticos, exigentes e, por vezes, desafo-
rados foram por nós recebidos. Assim, 
percebo que esse CEP não se tratava 
de uma instância qualquer de diálogo, 
mas permeado por relações de poder 
e hierarquia claros, sobretudo porque 
o nosso papel poderia ser de avalizar, 
mas também regular e desenhar o que 
seria “ética em pesquisa social”. Traba-
lhávamos com certos limites em nossas 
práticas de acolhimento e diálogo; ain-
da que estabelecer uma atmosfera de 
escuta cuidadosa das especificidades 
de cada área, de cada projeto e de cada 
pesquisadora fosse um objetivo culti-
vado a cada reunião mensal do CEP/
IH. Refletir sobre a prática das pen-

dências, em especial sobre as razões 
pelas quais o Comitê as direcionava aos 
projetos, pode ajudar a dimensionar o 
papel e lugar que o CEP/IH ocupava, 
então, na realização dos projetos das 
pesquisadoras da UnB.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil apresenta um interessante 
quadro de apreciação ética. Por um 
lado, a revisão ética feita pelos comi-
tês brasileiros não é uma prática antiga 
e consolidada em todas as áreas cien-
tíficas, como nos EUA, onde come-
çam nos anos 1950 (Fonseca 2015), 
nem tampouco é tão recente, como na 
França, que inaugura seus primeiros 
CEPs apenas no início dos anos 2000 
(Fassin 2006). De certo, como dito no 
início desse texto, os projetos das pes-
quisadoras das Humanidades têm sido 
sistematicamente lidos e analisados de 
forma equivocada pelos comitês mais 
antigos, geralmente com perfil das áre-
as da saúde. Aqui, não pretendi fazer 
um discurso proselitista sobre o sistema 
CEP/CONEP nem necessariamente 
do CEP/IH em específico. Participei 
longamente de um CEP e consigo re-
conhecer vários de seus limites e equí-
vocos. Ainda assim, julgo pertinente 
relatar sobre o seu funcionamento du-
rante esse período em que por lá atuei, 
não só para auxiliar quem, por ventura, 
tiver que adentrar especificamente por 
esse CEP, mas, sobretudo, para man-
ter um olhar vigilante e autocrítico no 
sentido de insuflá-lo, sempre que pos-
sível, de um acolhimento à diversidade 
disciplinar tão cara à universidade e à 
pesquisa científica. 
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Estar dentro de um CEP e refletir so-
bre essa experiência me ofereceu três 
tipos de aprendizados. Primeiro, uma 
proximidade com a forma com que a 
apreciação ética vinha acontecendo no 
país naquela época, por contiguidade, 
já que o CEP/IH era partícipe do siste-
ma CEP/CONEP como um todo, mas 
sobretudo por contraste, já que vinha 
se esforçando por reconhecer e refletir 
sobre os principais entraves do sistema 
e por propor uma série de outras tra-
duções, suavizações e apoios às pesqui-
sadoras para navegarem de modo mais 
exitoso pelo referido sistema. Segun-
do, participar diretamente do CEP/
IH me permitiu ajudar nosso coletivo 
(tanto como CEP, quanto como De-
partamento de Antropologia, Instituto 
de Ciências Sociais e até Associação 
Brasileira de Antropologia) a encontrar 
formas mais criativas e eficientes para 
modificar esse sistema por dentro, em 
vez de ficar apenas como uma pesqui-
sadora que, vez por outra, era obriga-
da a tramitar projetos por um CEP e 
tendia somente à crítica e insatisfação 
com o sistema. Terceiro, por mais que 
esse texto tenha se concentrado exclu-
sivamente no período em que atuei no 
CEP/IH na Universidade de Brasília, 
cultivo a expectativa de que esse modus 
operandi e algumas de suas invenções e 
desdobramentos, aqui descritos, pos-
sam inspirar outras antropólogas e co-
legas das Humanidades em sua atuação 
atual em CEPs ao redor do país, espe-
cializados ou não na pesquisa social. 

NOTAS
1 Agradeço à Renata Brito, secretária do 
CEP/IH à época, que colaborou na com-

pilação dos dados que embasam a segunda 
parte do texto; à Rosana Castro que, por 
muito tempo, trabalhou comigo no CEP/
IH e ajudou a completar algumas referên-
cias na versão final desse texto. 
2 Adoto, como uma proposta acadêmica 
ética, feminista e política, o plural feminino 
em meus textos (Fleischer 2018: 53). 
3 A Faculdade de Direito ofereceu melho-
res condições para o funcionamento desse 
Comitê, a saber: uma sala para sediar a sua 
secretaria, sala de reuniões e, mais impor-
tante, parte da carga horária de uma fun-
cionária efetiva da universidade. Um espa-
ço físico próprio era uma exigência antiga 
por parte da CONEP para o pleno funcio-
namento desse Comitê. Além disso, uma 
das professoras que compunha o colegia-
do desse Comitê mudou sua filiação insti-
tucional para o Departamento de Direito, 
facilitando, evidentemente, essas negocia-
ções e a migração. Infelizmente, não consi-
go avaliar, de modo mais aprofundado, as 
repercussões dessa nova sede porque, bem 
antes da mudança, já não mais atuava no 
Comitê. 
4 Este primeiro Informativo produzido 
pode aqui ser encontrado: http://cepih.
org.br/arquivos/informativo01.pdf
5 http://cepih.org.br/index.htm
6 http://cepih.org.br/arquivos/tutorial_
submissao_plataforma_brasil.pdf
7 http://cepih.org.br/arquivos/cep_ih_
orientacoes_submissao.pdf
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